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    Este trabalho é dedicado às pessoas que, em algum momento, tiveram suas vozes silenciadas, sendo-lhes cerceada a possibilidade da livre expressão dos seus pensamentos, das suas ideias e das suas manifestações, de qualquer natureza.




    Outrossim merecem deferência e destaque, as pessoas que defendem o direito à liberdade de expressão como âmago da democracia e lutam para que este direito seja salvaguardado. À vista disto, então, a dedicatória desta obra é dirigida igualmente a elas.
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    Prefácio




    Ao me deparar com o convite para prefaciar mais uma obra da talentosa orientanda Júlia Santana, experimentei um misto de alegria e responsabilidade. É intrigante como a emoção de ser chamado para apresentar um trabalho de alguém tão dedicado e perspicaz pode gerar, simultaneamente, contentamento e inquietação. No entanto, ao seguir o exemplo de Clarice Lispector e dizer um sonoro sim, mergulhei com entusiasmo na riqueza intelectual que a autora proporciona.




    Júlia Santana, com sua habilidade característica, mergulha no intricado universo da liberdade de expressão, um tema fundamental que permeia os alicerces de uma sociedade democrática. No cenário atual, marcado pelo avanço vertiginoso da tecnologia e das redes sociais, a discussão sobre a liberdade de expressão torna-se ainda mais crucial. E é exatamente esse terreno complexo que a autora explora com maestria em seu livro.




    A obra revela, por si só, a amplitude das reflexões propostas por Júlia: "Liberdade de Expressão: Um Direito Fundamental Possível e Passível de Limitação e as Fake News na Campanha Eleitoral". Ao longo das páginas que se seguirão, o leitor será conduzido por uma análise profunda e criteriosa sobre a natureza desse direito fundamental e suas implicações no contexto das notícias falsas durante as campanhas eleitorais.




    A pesquisa apresentada não se limita à superfície do tema, mas adentra as nuances jurídicas, éticas e sociais que envolvem a liberdade de expressão. Júlia, revela sua capacidade singular de articular teoria e prática, guiando-nos por debates contemporâneos e desafios intrínsecos ao universo jurídico.




    A autora demonstra, com clareza e erudição, como a liberdade de expressão, embora seja um pilar essencial da democracia, não é imune a questionamentos e limitações. O embate entre o direito de manifestação e a necessidade de coibir a disseminação de informações falsas nas campanhas eleitorais é apresentado com rigor acadêmico, proporcionando uma leitura envolvente e esclarecedora. Como sustentáculo do trabalho temos um marco teórico robusto que explora as ideias de Ronald Dworkin de maneira profunda.




    Assim como o prefácio é uma ponte entre o leitor e a obra, este livro se revela uma ponte entre o conhecimento teórico e a aplicação prática do direito. A clareza expositiva de Júlia Santana e sua capacidade de contextualizar temas complexos tornam este trabalho não apenas uma valiosa contribuição para o campo jurídico, mas também uma leitura acessível e enriquecedora para todos que buscam compreender os desafios da democracia contemporânea.




    Ao encerrar estas breves palavras, expresso minha gratidão por ter sido convidado a testemunhar mais um passo significativo na trajetória acadêmica de Júlia Santana. Que este livro possa despertar reflexões, fomentar debates e, acima de tudo, contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e informada.




    Rafael Alem Mello Ferreira; Professor e escritor.


  




  

    “A liberdade, tal como nos é possível tê-la atualmente, é uma planta bem frágil. Mas de qualquer forma é liberdade, de qualquer forma é um patrimônio.”




    Franz Kafka
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    Introdução




    O termo liberdade, seguido da locução adjetiva “de expressão”, refere-se ao ato de uma ou mais pessoas poderem, livremente, expressar seus pensamentos e convicções, sem temor de reações coercitivas ou intervenção retaliativa do Estado. Esta livre manifestação de ideias, independente da concordância ou divergência total ou parcial, deve ser respeitada.




    Conceitualmente, expressar é a condição de revelar uma opinião, exprimir um sentimento, manifestar-se através de palavras, comportamentos ou atitudes, demonstrar uma impressão sobre alguma coisa. Independente da maneira que se expressa, seja de forma espontânea ou premeditada, ocorrerá a transmissão da mensagem. Dada a sua reconhecida importância, a liberdade de expressão se tornou um direito fundamental, previsto na Constituição Federal de 1988.




    A Constituição Federal Brasileira, para garantir a dignidade do indivíduo, dando-lhe voz em suas manifestações, opiniões ou oposições diversas, assegura, democraticamente, o direito à liberdade de expressão nas suas mais variadas extensões: intelectual, artística, científica e de comunicação.1




    A liberdade de expressão é a base de onde emanam inúmeros outros direitos de liberdade. É a partir dela que o indivíduo tem a possibilidade de externar, expressar seus pensamentos, suas ideias, seus sentimentos e emoções, suas opiniões sobre os mais variados temas, desde convicções filosóficas, políticas, religiosas, bem como se manifestar cultural, artística e cientificamente, o que lhe permite uma interação com o meio social; comunicando-se, transmitindo e recebendo informações; educando e sendo educado; formatando e repassando o conhecimento; novas visões de mundo. Isto faz do homem, não um mero espectador passivo e inerte da vida em sociedade, mas um efetivo integrante; um agente produtor e transformador da realidade em que vive.2




    O direito à liberdade de expressão é o cerne que legitima o princípio democrático, visto que a democracia3 se estrutura a partir da tolerância e do respeito ao pluralismo de ideias, que contempla a ampla liberdade de acessar e/ou difundir informações, liberdade de emitir opiniões, liberdade artística, liberdade para produzir e divulgar conteúdos e discursos, dentre outras. “A liberdade de expressão implica a liberdade de manifestação do pensamento, por qualquer forma ou veículo.”4




    A liberdade de expressão e o sistema democrático apresentam propósitos convergentes que priorizam a proteção aos pensamentos, ideias, convicções, crenças pessoais e sociais que garantem a inserção dos cidadãos nos segmentos coletivos.




    A definição exata sobre liberdade de expressão se torna tarefa complexa, pois embora seja subjetiva, ela pode resvalar para o âmbito social, por exemplo, uma manifestação pessoal pode interferir em um grupo social e/ou um ambiente coletivo. É importante assegurar que as pessoas se desenvolvam de forma livre, oportunizando-lhes a condição de se exprimirem e a possibilidade de expressarem o seu querer, no entanto esta liberdade expressiva não significa que tudo se pode fazer e, sim, ser livre para poder realizar tudo o que seja necessário e fundamental para a dignidade humana, em nível racional. Mesmo sendo pessoal, a liberdade é, na sua essência, social, tendo na finalidade social, uma referência. Tornar o Estado convergente em relação às resoluções acordadas socialmente é, pois, assegurar a liberdade em seu mais alto grau.5




    Não se pode valer da premissa da liberdade expressiva em todas as suas dimensões para a violação dos direitos de personalidade de terceiros, ferindo o princípio da dignidade da pessoa humana, embora o direito à liberdade de qualquer expressão, seja ela política, ideológica ou artística não possa sofrer qualquer retaliação no contexto de uma sociedade de cunho democrático.




    O direito à liberdade de expressão é passível de ser questionado, visto que, por vezes pode ser controverso, quando a liberdade de expressão é exercida de forma a extrapolar as regras de uma convivência social harmônica, cabe um “freio” para conter este excesso. Caso contrário, esta liberdade expressiva irrestrita pode resultar em crimes contra a honra, por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.6




    Conquanto não haja embate com outros direitos fundamentais e com outros valores estabelecidos pela Constituição, a garantia da liberdade de expressão assegura toda e qualquer concepção, convicção, ideia avaliativa ou julgamentos relativos a qualquer tema ou, ainda, sobre qualquer pessoa, mesmo que envolva temática de interesse público, ou não, de importância e de valor, ou não, visto que, segundo Paulo Gustavo Gonet Branco, a democracia livre e pluralista sendo a base do Estado, seria contraditório fazer a distinção entre opiniões valiosas ou sem valor.7




    No contexto da relevância do direito à liberdade de expressão na contemporaneidade, se faz necessária à sua circunscrição para analisar a pertinência dos seus limites. O tema deste trabalho tem como enfoque esta delimitação, ou seja, mostrar que este princípio constitucional não é absoluto e nem pode servir como pretexto para disseminar fake news8 durante as campanhas eleitorais, objetivando privilegiar um partido político em detrimento de outro, além de incitar atos violentos contra indivíduos ou instituições. A questão que se apresenta para uma posterior discussão é que não há, na Constituição Federal de 1988, parâmetros delimitadores em relação aos possíveis limites que se deve observar quanto ao direito à liberdade de expressão, tornando estes limites subjetivos e suscetíveis de interpretações imprecisas.




    O texto constitucional, em seu bojo, apresenta o direito às várias espécies de liberdade de expressão, porém não especificando com devida clareza quanto aos seus limites, visto que estes são constituídos apenas pela vedação ao anonimato, no direito de resposta, no direito de indenização por danos morais, patrimoniais e à imagem, no direito à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas.9




    A hipótese apresentada por esta dissertação refere-se aos limites do direito à liberdade de expressão nas pré-campanhas eleitorais, mesmo havendo referências gerais aos limites no texto da Constituição, pelo fato de estes limites não estarem devidamente especificados, tornam-se abstratos, por isso sendo necessário que os julgadores façam uma apreciação concernente a cada caso.




    A finalidade deste estudo é contextualizar a liberdade de expressão na hodiernidade, ressaltando a sua importância, como sendo um princípio basilar para uma democracia plena, que deve ser garantido constitucionalmente pelo Estado e pela sociedade, não devendo haver cerceamentos, a não ser em casos que maculam a dignidade da pessoa humana e ofendem outros direitos de igual relevância.




    Objetiva-se, especificamente, neste trabalho, apresentar o conceito do direito à liberdade de expressão, através das suas mais variadas formas, além de demonstrar que ele está presente na Constituição Federal de 1988, como um direito fundamental, sem caráter absoluto. Este direito corrobora com a estrutura do regime democrático, sendo um pilar de sustentação da ordem constitucional. Os limites ao direito à liberdade de expressão, são essenciais para se evitar que no exercício deste direito, haja extrapolações e, por isso, sejam desrespeitadas a honra e a dignidade da pessoa humana. Serão retratados e exemplificados casos a partir de julgados pelos Tribunais Brasileiros, de situações de embate de ideias entre indivíduos e/ou episódios envolvendo vários setores da sociedade em que houve pretextos, a priori, de que não há censura e que a livre expressão é permitida, portanto, pode-se manifestar pensamentos e convicções livremente, sem se atentar para o que prega a ciência jurídica10 sobre o tema liberdade de expressão. Os limites ao exercício da liberdade de expressão, nas propagandas eleitorais serão apresentados e questionados. Este trabalho dissertativo terá como referência teórica o autor Ronald Dworkin.




    Esta possibilidade de livre manifestação, no entanto, só se legitimará pela liberdade de expressão, se estiver em harmonia com outras liberdades, ou seja, não havendo confronto com outros direitos fundamentais e não ferindo o direito individual e/ou comprometendo o direito de entes públicos. Haverá, portanto, casos nos quais o direito à liberdade de expressão conflitará com outros direitos fundamentais, cabendo assim, o justo exercício dos mecanismos que têm por função limitar os abusos, para que se evite os excessos discursivos danosos a terceiros.




    A escolha deste tema tem como justificativa a sua relevância, enquanto direito fundamental e promotor de direitos que protegem e garantem uma condição básica necessária para a dignidade do cidadão em uma sociedade regida pelo poder do Estado. Para se manter a civilidade, em quaisquer circunstâncias, afim de afirmar que vive-se em uma sociedade democrática, mister se faz limitar o direito à liberdade de expressão, inclusive nas propagandas eleitorais, o que igualmente justifica o teor deste trabalho, visto que há necessidade de destacar a importância do critério nas decisões jurídicas, para conter excessos, mas ao mesmo tempo, não promover a supressão do direito à liberdade de expressão, para que não se incorra em censura. A principal referência teórica norteadora do desenvolver deste trabalho, com seus sabores jurídicos e filosóficos foi o autor Ronald Dworkin, cuja obra é permeada pelo tema liberdade de expressão.




    As ideias e as propostas aqui desenvolvidas sobre o assunto o direito à liberdade de expressão na contemporaneidade e seus limites, tiveram como suporte metodológico a pesquisa bibliográfica11 qualitativa, cujos pressupostos teóricos que orientaram este trabalho tiveram como elemento norteador o conhecimento disponível nas obras, nas dissertações, nos artigos científicos, nas revistas acadêmicas, nas legislações e nas jurisprudências pertinentes, além de consulta a sites eletrônicos, entre outros, para o enriquecimento desta pesquisa.




    Para tanto, observou-se as características da pesquisa bibliográfica qualitativa, que se concentram “[...] na escolha correta de métodos e teorias oportunos, no reconhecimento e na análise de diferentes perspectivas, nas reflexões dos pesquisadores a respeito de sua pesquisa como parte do processo de produção de conhecimento, e na variedade de abordagens e métodos.”12




    Deste modo, a pesquisa bibliográfica qualitativa é pertinente e oportuna, pois o tema desta dissertação requer uma ampla interpretação, através de pesquisas documentais, estudo de casos, além da contribuição de renomados autores que são estudiosos nesta área, para que o conteúdo deste trabalho seja coerente com a proposta inicial, que versa acerca dos limites necessários no exercício do direito à liberdade de expressão.




    O trabalho em comento será demarcado por três capítulos: no primeiro capítulo será abordada a concepção do vocábulo liberdade, apresentado em sua dimensão geral, bem como a garantia ao direito à liberdade de expressão nas suas mais variadas manifestações, seguido do panorama histórico da liberdade de expressão. Discorrerá também a respeito da relevância da liberdade de expressão como base estruturante do Sistema Democrático de Direito.




    A liberdade de expressão nas propagandas e as fake news finalizará este capítulo, ressaltando que as informações difundidas em períodos eleitorais, têm poder interferente no resultado de uma votação, à medida que induzem a opção de voto do eleitor, o que pode ser comprometedor para que a democracia se mantenha em equilíbrio. Para ilustrar o quanto as fake news são deletérias, os períodos eleitorais que correspondem aos anos de 2018, 2020 e 2022 serão retratados em toda sua turbulência midiática, provando que as notícias inautênticas são responsáveis por afetar a ordem democrática. Será exposto também que o TSE, atento a este fenômeno, implementou medidas para enfrentar e reduzir os impactos provocados pelas fake news no processo eleitoral.




    Em seguida, no segundo capítulo, será tratado a respeito da necessária leitura moral da Constituição como dever de integridade. O primeiro subtópico abordará o reconhecimento da posição de privilégio do direito à liberdade de expressão, cujo tema perpassa todas as obras de Ronald Dworkin, além da preocupação com a fundamentação teórica pautada na moralidade política para o direito, questionando temáticas relacionadas à democracia, à política e à justiça. Para validar a Teoria da Integridade proposta por Dworkin, a qual determina que os juízes devem decidir casos difíceis sob a “melhor luz”, respeitando as especificidades inerentes a cada um, será contemplado no segundo item. A coerência e a integridade como elementos para uma eleição legítima: o caso das fake news e o TSE virá como fecho deste capítulo.




    Para um entendimento mais consistente da obra de Dworkin, este trabalho recorrerá a autores que partilham de uma concepção semelhante à sua, apresentando suas considerações e questionamentos que aludem ao direito à liberdade de expressão e seus limites, que é um dos objetos de estudo desta dissertação.




    Os entraves à liberdade de expressão serão retratados no terceiro capítulo, para se compreender em quais circunstâncias o direito à liberdade de expressão requer limites para garantir que a dignidade da pessoa humana seja preservada, estabelecendo assim, o equilíbrio entre os princípios fundamentais.




    Haverá também a explanação de duas situações em que o direito à liberdade de expressão foi questionado: a primeira foi o caso das biografias não autorizadas e o segundo, o “Caso Ellwanger” que, por muito tempo, foi considerado um precedente, ou seja, um paradigma para outros julgados do Supremo Tribunal Federal.




    Este capítulo apresentará também os necessários limites formais e materiais nas campanhas eleitorais para que seja observado o devido respeito à liberdade de comunicação e expressão como um direito fundamental, para não tumultuar o processo eleitoral, prevenindo assim, que a democracia sofra um desequilíbrio comprometedor para a sua manutenção, se porventura, houver excessos neste exercício, as responsabilizações devidas serão viabilizadas.




    O entrave que será conceituado no subtópico que seguinte é a censura prévia, que é uma restrição à liberdade de expressão, impedimento este não permitido no atual ordenamento jurídico brasileiro. No correr deste subtópico será relatado o panorama histórico de 1964 a 1985, em que a censura foi inserida pelo regime ditatorial militar.




    Ainda neste subtópico, será ressaltada a relevância da Constituição Federal de 1988 por muito ter cooperado para o processo de redemocratização do Brasil, objetivando a retomada e a ampliação dos direitos e garantias fundamentais, dentre os quais, o direito à liberdade de expressão, em que o respeito e a responsabilidade precisam estar intrínsecos ao seu exercício.




    No momento conseguinte, será retratado o controle preambular para tentar conter a disseminação das fake news, no período eleitoral, que afeta tanto a vida pessoal quanto a vida profissional dos indivíduos, além de prejudicar, desmoralizar e desacreditar todo o processo eleitoral. Para isso, o Tribunal Superior Eleitoral, institui, de forma contínua, medidas para atenuar a proliferação das notícias falsas e/ou incompletas, em parceria com diversas plataformas digitais e executou programas que colaboram no sentido de fortalecer a confiança, garantir a segurança, estabelecer a promoção de soluções para credibilidade da informação (auditabilidade) e propiciar a transparência das urnas eletrônicas e do entorno sistêmico da votação.




    Como fechamento, este capítulo se proporá a dar uma resposta pertinente a um questionamento que repercute na sociedade, com frequência, no que tange às eleições: é possível impedir a disseminação das fake news? Abordará, ainda, os aspectos que regulam a contenção da disseminação das fake news, em relação ao processo eleitoral. Os aspectos práticos também serão comtemplados neste subtópico que mostrará que os regulamentos e as leis, instituídos pelo Tribunal Superior Eleitoral, em conjunto com outras forças regulatórias, têm a pretensão de diminuir o efeito nocivo causado pela desinformação, aos atores envolvidos no período eleitoral.
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    1 Liberdade: um valor insofismável





    Este capítulo pretende discorrer sobre a liberdade, que é de difícil definição, por ter uma gama de sentidos entre os vários autores que estudam o tema. Para tanto, ela é apresentada no primeiro tópico em sua dimensão ampla, como a condição do indivíduo que é e se sente livre, ressalvadas as imposições limitativas determinadas pela lei. Na seção seguinte, a liberdade é tratada, especificamente, quanto ao direito às variadas manifestações expressivas, sejam elas de pensamento e de opinião, sobre assuntos religiosos, artísticos, políticos, informativos etc., apontando que o direito à liberdade de expressão não é absoluto, carecendo, portanto, de cerceamentos, seguido do panorama histórico da liberdade de expressão.




    O próximo tópico versa sobre a importância do direito à liberdade de expressão enquanto valor insofismável, que através do pluralismo de ideias estrutura e assegura o sistema democrático. A efetivação da democracia se dá quando são possibilitadas ao cidadão as condições para que ele se informe e distinga, criticamente, entre posicionamentos diversos, para assim, poder decidir, de forma criteriosa, antes de fundamentar suas convicções.




    A liberdade de expressão nas propagandas e as fake news encerrará este capítulo, reforçando que as notícias veiculadas em épocas eleitorais podem interferir no resultado de um pleito, à medida que influenciam a escolha do cidadão eleitor quanto ao seu voto, o que pode ser determinante para a manutenção e o equilíbrio do Sistema Democrático de Direito.




    1.1 Forjando a ideia da liberdade de expressão: conceito e delimitação histórica




    Este tópico se atém à conceituação da liberdade em seu sentido amplo, começando com um breve relato cronológico de vários períodos, desde a Idade Antiga, passando pela Idade Média e alcançando a Idade Moderna, reforçando a evolução conceitual das liberdades. Apresenta também, a definição de liberdade, no sentido social e no sentido individual, além de comprovar sua importância, visto que ela é um princípio que se encontra resguardado pela Constituição Federal de 1988.




    Foram utilizados, como referência teórica, os filósofos Ronald Dworkin e, principalmente, Isaiah Berlin, os quais estabeleceram visões similares acerca do conceito de liberdade, fazendo duas distinções: a liberdade positiva e a liberdade negativa. Ainda neste capítulo, foi explanada a concepção de Dworkin, de que a liberdade está em consonância com outros valores relevantes, ao invés de estabelecer conflitos com estes mesmos valores, diferente da concepção de Berlin, que defende a liberdade em conflito com outros valores tão significativos quanto ela.




    O contexto histórico diz muito sobre o pensamento em relação à liberdade. A civilização greco-romana, pontuada por um sistema escravagista e por guerras, cujos objetivos eram a expansão territorial, o conceito arraigado de liberdade estava atrelado ao domínio estatal, e naquela época, o pertencimento ao Estado simbolizava um status de que o cidadão, e não o homem, era livre.13




    [...] o status de liberdade era visto numa relação entre o cidadão romano e os demais povos. Para ser livre, era necessário garantir que Roma não fosse subjugada por outros povos. Desse modo, a obrigação de prestar os serviços militares representava, na época, uma das formas de se exercitar a liberdade. Neste contexto, a liberdade em Roma era liberdade de Roma e não liberdade de seus indivíduos.14




    Para os cidadãos greco-romanos, a liberdade era uma outorga da polis e, por conseguinte, eles apenas usufruíam desta condição, ao pertencerem àquele ente estatal, portanto não existia a liberdade individual15 como é vista hoje, no entanto, o livre-arbítrio da sociedade civil, nas relações privadas, em que a vontade individual se manifestava, tinha o aval do direito romano.16




    O conceito de liberdade na Idade Média era impregnado pelo cristianismo, a igreja era detentora do poderio, advindo da vontade divina, através de um Estado teocrata, no qual o poder religioso fundamenta o poder político. “A liberdade cristã é uma liberdade paradoxo. Paradoxo porque o indivíduo precisa conciliar seu livre-arbítrio com a submissão à vontade divina, conciliar o livre-arbítrio com a presciência de Deus.”17




    A liberdade, como ideia de atributo individual, se consolida na Idade Moderna, quando o homem não precisa pertencer ao Estado ou a Deus para ter liberdade, pois ela é intrinsecamente individual. Segundo Celso Lafer, a moderna liberdade é aquela que está inserida na categoria do não empecilho, não é algo que esteja na esfera do compulsório e nem do permitido18, predominando uma visão de liberdade relacionada à legalidade, ou seja, só se é livre para fazer, o que não for impedido pela lei.19




    A liberdade individual é, sobremaneira relevante, quando se pensa na construção social de um Estado, visto que a autonomia de cada indivíduo constitui uma parte significativa da soberania estatal e esta representa um segmento da liberdade pública.




    Mesmo o conceito clássico de liberdade individual – no sentido de que o indivíduo pode fazer tudo aquilo que não lhe é vedado pelo Estado – é maleável e impreciso, havendo uma transferência da especificação do que é ou não permitido ao aparelho legislativo estatal.20




    Percebe-se então, que dependendo da circunstância histórica em que a liberdade é definida, ela ganha contornos distintos: se na Idade Antiga, considerava-se a liberdade condicionada ao poder Estatal; na Idade Média, ela era fundamentada no poder religioso e, na Idade Moderna, a condição para se usufruir da liberdade era individual e deveria estar preconizada pelo Direito, pelos ditames legais.




    No contexto histórico, a liberdade é ampliada, à proporção que a humanidade evolui e desvenda a natureza que a cerca, questiona a si mesmo e a sociedade em que vive, sendo uma conquista permanente. Assim, pensa o jurista brasileiro José Afonso da Silva:




    A liberdade tem um caráter histórico, porque depende do poder do homem sobre a natureza, a sociedade, e sobre si mesmo em cada momento histórico. Realmente, a história mostra que o conteúdo da liberdade se amplia com a evolução da humanidade. Fortalece-se, estende-se à medida que a liberdade humana se alarga. Liberdade é conquista constante.21




    Após as considerações descritivas sobre o panorama histórico, envolvendo o tema liberdade, cabe agora observar os conceitos que ora vicejam. O verbete liberdade refere-se à condição autônoma em que o indivíduo tem a sua capacidade de agir e expressar como bem lhe convier, considerados os limites que a lei lhe faculta, além da observância ao respeito a outro indivíduo e ao grupo social.




    A visão da liberdade como algo essencial à humanidade do homem traduz-se, na tradição liberal, pela sua proclamação como valor fundante dos direitos individuais e da dignidade humana. Nesse sentido, a ideia de liberdade consiste em reconhecer a cada pessoa o direito de ter a sua própria concepção de bem e de estabelecer o sentido da sua vida sem interferências externas. Mas a liberdade de cada um deve conviver com a liberdade de todos.22




    A intervenção exterior da liberdade não é cabível, pois a todo indivíduo é facultado o direito de ter e exprimir suas ideias sobre a vida que ele almeja para si e para o grupo social, em consonância com a liberdade pretendida pelos seus semelhantes. A liberdade é um valor incontestável, por isso é um direito que se fundamenta na proteção da dignidade da pessoa humana.




    Para o filósofo francês, Montesquieu, “não existe palavra que tenha recebido tantos significados e tenha marcado os espíritos de tantas maneiras quanto a palavra liberdade.” Na sua concepção, liberdade é o direito que faculta aos cidadãos a condição de fazer tudo o que a lei autoriza; mas se um cidadão tivesse a possibilidade de fazer o que é proibido pela lei, ele não possuiria liberdade, visto que esta mesma possibilidade seria concedida aos demais cidadãos.23




    Esta conceituação estabelecida por Montesquieu explicita a ideia de que para garantir, igualmente, ao semelhante o usufruto dos direitos à liberdade, é imprescindível que haja uma restrição legal, que delimite a abrangência da liberdade.




    A definição de liberdade, no sentido interpessoal ou social, faz menção ao convívio entre indivíduos ou grupos, ou seja, acontece quando um ser agente permite que outro ser seja livre para atuar do seu jeito.24




    Segundo a filósofa Hannah Arendt, a liberdade se apresenta em três dimensões: a exterior ou da ação, na qual a liberdade está no agir; a ontológica, em que a origem das atividades humanas livres é a natalidade; a interior ou mental que se caracteriza pela capacidade do pensar e do querer. A ideia que perpassa por todas elas, é a capacidade humana de principiar algo inédito (initium).25
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